
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.392.910 - RS (2011/0006528-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : IRANI WEILER BIER 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
  THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA N. 97.0012192-5. 28,86%. EMBARGOS À EXECUÇÃO. GEFA E RAV. 
INCIDÊNCIA INDIRETA. VEDAÇÃO AO BIS IN IDEM. JURISPRUDÊNCIA 
PACIFICADA. SÚMULA 83/STJ.

1. Inexiste a alegada violação dos arts. 458 e 535, do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do 
acórdão recorrido, com manifestação clara e fundamentada sobre as questões colocadas a 
julgamento.

2. O reajuste de 28,86% não pode incidir diretamente sobre a Gratificação de 
Estímulo à Fiscalização e Arrecadação (GEFA) e a Retribuição de Adicional Variável 
(RAV), porquanto essas gratificações, após o advento da Medida Provisória n. 831/95, 
possuem o vencimento como base de cálculo, de forma que já recebe indiretamente a 
incidência desse percentual. Precedentes: AgRg nos EDcl no REsp 637.657/RS, Rel. 
Desembargador convocado do TJ/SP Celso Limongi, Sexta Turma, DJe 23.8.2010; AgRg 
no REsp 1.006.760/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 14.6.2010; AgRg no 
REsp 851.764/RS, Rel. Desembargador convocado do TJ/CE Haroldo Rodrigues, Sexta 
Turma, DJe 17.5.2010; EDcl no AgRg no REsp 956.087/SC, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta 
Turma, DJe 24.8.2009; AgRg no Ag 1.182.520/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, 
DJe 26.4.2010; AgRg nos EDcl no REsp 1.066.502/SC, Rel. Desembargador convocado do 
TJ/SP Celso Limongi, Sexta Turma, DJe 7.6.2010; AgRg no Ag 1.207.323/RS, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 1º.3.2010.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 16 de agosto de 2011(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.392.910 - RS (2011/0006528-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : IRANI WEILER BIER 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
  THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto contra decisão resumida na seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA N. 97.0012192-5. 28,86%. EMBARGOS À EXECUÇÃO. GEFA E RAV. 
INCIDÊNCIA INDIRETA. VEDAÇÃO AO BIS IN IDEM. JURISPRUDÊNCIA 
PACIFICADA. SÚMULA 83/STJ.

1. Inexiste a alegada violação dos arts. 458 e 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se depreende da análise 
do acórdão recorrido, com manifestação clara e fundamentada sobre as questões colocadas 
a julgamento.

2. O reajuste de 28,86% não pode incidir diretamente sobre a Gratificação de 
Estímulo à Fiscalização e Arrecadação (GEFA) e a Retribuição de Adicional Variável (RAV), 
porquanto essas gratificações, após o advento da Medida Provisória n. 831/95, possuem o 
vencimento como base de cálculo, de forma que já recebe indiretamente a incidência desse 
percentual. Precedentes: AgRg nos EDcl no REsp 637.657/RS, Rel. Desembargador 
convocado do TJ/SP Celso Limongi, Sexta Turma, DJe 23.8.2010; AgRg no REsp 
1.006.760/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 14.6.2010; AgRg no REsp 
851.764/RS, Rel. Desembargador convocado do TJ/CE Haroldo Rodrigues, Sexta Turma, 
DJe 17.5.2010; EDcl no AgRg no REsp 956.087/SC, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta 
Turma, DJe 24.8.2009; AgRg no Ag 1.182.520/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, 
DJe 26.4.2010; AgRg nos EDcl no REsp 1.066.502/SC, Rel. Desembargador convocado 
do TJ/SP Celso Limongi, Sexta Turma, DJe 7.6.2010; AgRg no Ag 1.207.323/RS, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 1º.3.2010.

3. Agravo de instrumento não provido (e-STJ fl. 359).

Nas razões do regimental, a agravante pugna pela reconsideração da decisão agravada, ao 

argumento de que o acórdão recorrido incorreu em várias omissões, nos termos do inciso II do art. 535 

do Código de Processo Civil. 

Bem ainda, ao contrário do que entendeu a decisão monocrática, a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça está assentada no sentido de que o reajuste de 28,86% pode incidir sobre a 

GEFA,  não se caracterizando o bis in idem.

Preceitua, em razão inclusive dos próprios precedentes mencionados na decisão 

monocrática, que a hipótese em exame é de provimento parcial do recurso especial da parte 

exequenda/embargada, e não de sua rejeição.

Além disso, assevera que nenhuma das compensações determinadas na decisão exequenda 

tem pertinência no deslinde do feito, exatamente pelo fato de que a GEFA não tem como base de 
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cálculo o vencimento-básico percebido pelo servidor, mas sim o valor da classe/padrão A/III,  bem 

ainda que jamais foi beneficiada pelos reposicionamentos previstos nas Leis nº 8.622/93 e 8.627/93.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.392.910 - RS (2011/0006528-0)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA N. 97.0012192-5. 28,86%. EMBARGOS À EXECUÇÃO. GEFA E RAV. 
INCIDÊNCIA INDIRETA. VEDAÇÃO AO BIS IN IDEM. JURISPRUDÊNCIA 
PACIFICADA. SÚMULA 83/STJ.

1. Inexiste a alegada violação dos arts. 458 e 535, do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do 
acórdão recorrido, com manifestação clara e fundamentada sobre as questões colocadas a 
julgamento.

2. O reajuste de 28,86% não pode incidir diretamente sobre a Gratificação de 
Estímulo à Fiscalização e Arrecadação (GEFA) e a Retribuição de Adicional Variável 
(RAV), porquanto essas gratificações, após o advento da Medida Provisória n. 831/95, 
possuem o vencimento como base de cálculo, de forma que já recebe indiretamente a 
incidência desse percentual. Precedentes: AgRg nos EDcl no REsp 637.657/RS, Rel. 
Desembargador convocado do TJ/SP Celso Limongi, Sexta Turma, DJe 23.8.2010; AgRg 
no REsp 1.006.760/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 14.6.2010; AgRg no 
REsp 851.764/RS, Rel. Desembargador convocado do TJ/CE Haroldo Rodrigues, Sexta 
Turma, DJe 17.5.2010; EDcl no AgRg no REsp 956.087/SC, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta 
Turma, DJe 24.8.2009; AgRg no Ag 1.182.520/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, 
DJe 26.4.2010; AgRg nos EDcl no REsp 1.066.502/SC, Rel. Desembargador convocado do 
TJ/SP Celso Limongi, Sexta Turma, DJe 7.6.2010; AgRg no Ag 1.207.323/RS, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 1º.3.2010.

3. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A agravante não trouxe 

argumentação capaz de modificar a decisão agravada.

Inexiste a alegada violação dos arts. 458, inciso II,  e 535, inciso II, ambos do Código de 

Processo Civil (CPC), pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 

conforme se depreende da análise do acórdão recorrido, com manifestação clara e fundamentada 

sobre as questões colocadas a julgamento.

Por outro lado, o reajuste não pode incidir diretamente sobre a Gratificação de Estímulo à 

Fiscalização e Arrecadação - GEFA, ao contrário do que entende a agravante, uma vez que essa 

gratificação tem o vencimento como base de cálculo e, dessa forma, já sofrerá repercussão indireta 

com a incidência do percentual de 28,86%. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. INCIDÊNCIA SOBRE A 
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GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À FISCALIZAÇÃO E À ARRECADAÇÃO - GEFA. 
IMPOSSIBILIDADE. 

1. Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria não especificamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de prequestionamento. Incidência, por 
analogia, da Súmula 282/STF. 

2. A Gratificação de Estímulo à Fiscalização e à Arrecadação - GEFA não pode 
sofrer diretamente o reajuste de 28,86%, tendo em vista que este benefício tem por base de 
cálculo o vencimento básico do servidor. Precedentes do STJ. 

3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1.221.530/RS, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/2/2011, DJe 15/3/2011) 

 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 

INCIDÊNCIA DIRETA DO REAJUSTE DE 28,86% SOBRE A GRATIFICAÇÃO DE 
ESTÍMULO À FISCALIZAÇÃO E À ARRECADAÇÃO - GEFA. BIS IN IDEM. 
IMPOSSIBILIDADE. 

1- Esta Corte firmou o entendimento de que o reajuste de 28,86% não pode 
incidir diretamente sobre a Gratificação de Estímulo à Fiscalização e Arrecadação - GEFA, 
porquanto essa gratificação possui o vencimento como base de cálculo, de forma que já 
recebe indiretamente a incidência de tal percentual. 

2- Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg nos EDcl no REsp 
1.066.502/SC, Rel. Min. CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SP), DJe 07/06/2010); 

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
REAJUSTE DE 28,86%. INCIDÊNCIA DIRETA SOBRE A GRATIFICAÇÃO DE 
ESTÍMULO À FISCALIZAÇÃO E À ARRECADAÇÃO - GEFA. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Esta Corte assentou a compreensão de que "o reajuste de 28,86% não pode 
incidir diretamente sobre a Gratificação de Estímulo à Fiscalização e Arrecadação - GEFA, 
vez que essa gratificação tem o vencimento como base de cálculo e, dessa forma, já 
sofrerá repercussão indireta com a incidência de tal percentual." (AgRg no Ag n.º 
984.111/DF, Relator o Ministro Felix Fischer, DJe de 2/3/2009). 

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg nos EDcl no REsp 
687.471/DF, Rel. Min. HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/CE), DJe 20/09/2010);

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
INCIDÊNCIA DO REAJUSTE DE 28,86% SOBRE A GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO 
À FISCALIZAÇÃO E À ARRECADAÇÃO - GEFA. BIS IN IDEM. IMPOSSIBILIDADE. 

1. As diferenças entre os valores percebidos por força da Lei n.º 8.627/93 e o 
índice geral médio de 28,86% devem incidir sobre o vencimento básico dos servidores, 
bem como sobre as parcelas que não possuam como base de cálculo o próprio 
vencimento, sob pena de restar configurado o bis in idem, relativamente àquelas 
gratificações e/ou vantagens que tenham como base de cálculo o próprio vencimento ou 
soldo. 

2. A Gratificação de Estímulo à Fiscalização e à Arrecadação – GEFA não pode 
sofrer diretamente o reajuste de 28,86%, tendo em vista que esta gratificação tem por base 
de cálculo o vencimento básico do servidor. Precedente. 

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, a que se nega 
provimento" (AgRg no REsp 840.192/MG,Rel. Min. Laurita Vaz, DJ de 25/06/2007);

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDORES. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO. 
INCIDÊNCIA SOBRE A GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À FISCALIZAÇÃO E 
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ARRECADAÇÃO - GEFA. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE DO 
RELATOR NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO COM BASE NO ART. 557, DO CPC. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

I - Consoante entendimento desta Corte, o art. 2º, § 3º, do Decreto-lei nº 2.357/87 
estabelece o vencimento básico como sendo o elemento quantitativo de determinação da 
Gratificação de Estímulo à Fiscalização e à Arrecadação - GEFA, fixando uma correlação 
necessária entre ambos, por isso que tal vantagem acaba por sofrer repercussão indireta 
com a incidência de 28,86%. Precedentes. 

II - (...) 
III - Agravo interno desprovido. (AgRg no REsp 842.165/DF, Rel. Min.Gilson 

Dipp, DJ de 18/06/2007).

Estaria, assim, configurada a possibilidade de ocorrência de bis in idem caso se aceitasse a 

incidência do reajuste diretamente sobre a GEFA, não sendo o caso dos autos, o que torna 

desnecessário reformar a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0006528-0 Ag     1.392.910 / RS

Números Origem:  00294161520104040000  200771000124241       294161520104040000

PAUTA: 16/08/2011 JULGADO: 16/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IRANI WEILER BIER
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IRANI WEILER BIER
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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